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Resumo Executivo 


A Região Autónoma da Madeira (RAM) dispõe de instrumentos constitucionais e 
estatutários para exercer os seus direitos no âmbito da autonomia político-administrativa. 
Contudo, para consolidar e ampliar o seu papel nas esferas externa, europeia e 
parlamentar, é essencial criar uma estrutura governativa dedicada. Este policy paper 
defende a criação de uma pequena, porém eficiente, Secretaria Regional ou Vice- 
Presidência do Governo Regional, exclusivamente destinada a coordenar os Assuntos 
Externos, Europeus e Parlamentares. Essa estrutura permitirá à RAM afirmar a sua 
autonomia de forma mais eficiente, fortalecer a sua posição no contexto nacional, europeu 
e internacional e e aprimorar a coordenação interdepartamental no âmbito do 
Governo Regional, especialmente em respostas a consultas públicas. 


Introdução 


A Constituição da República Portuguesa (CRP) e o Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira (EPARAM) garantem à RAM a participação em negociações 
de tratados e acordos internacionais que lhe digam respeito, a integração em redes de 
cooperação externa e a representação em instituições da União Europeia. Contudo, a 
operacionalização plena dessas competências enfrenta desafios administrativos e políticos 
devido à dispersão de responsabilidades entre diferentes órgãos e departamentos. 


A criação de uma Secretaria Regional específica para Assuntos Externos, Europeus e 
Parlamentares representa um passo estratégico no reforço da autonomia da Madeira, 
garantindo maior eficácia na coordenação entre os diferentes níveis de governança e uma 
resposta mais célere às oportunidades e desafios regionais. 


Objetivos Estratégicos 


1. Reforçar a Representação Externa da Madeira: Promover a participação ativa 
e coordenada da RAM em negociações internacionais, incluindo as áreas de mar, 
economia azul e políticas climáticas. 

2. Consolidar a Autonomia no Âmbito Europeu: Maximizar os benefícios da 
presença da Madeira nas instituições europeias e otimizar os fundos e programas 
da União Europeia (UE) destinados às Regiões Ultraperiféricas (RUP). 

3. Fortalecer a Cooperação Intergovernamental: Coordenar as relações com o 
Governo da República, o Governo Regional dos Açores e outras entidades 
relevantes, assegurando uma voz regional coesa. 
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4. Efetivar a Coordenação Intradepartamental do Governo Regional: 
assegurar uma verdadeira coordenação intradepartamental do Governo Regional 
relativamente a assuntos com impacto nas operações e estratégia deste 
decorrentes do funcionamento da UE e demais organizaçãos inter-regionais e 
internacionais. Integrar e otimizar as contribuições de diferentes departamentos do 
Governo Regional em consultas públicas e outras iniciativas que exijam 
posicionamento regional conjunto. 

5. Aprofundar a Ligação com os Parlamentos: Melhorar a articulação entre o 
Governo Regional, o Parlamento Regional, a Assembleia da República, o Parlamento 
Europeu e os grupos parlamentares. 


Estrutura Proposta 
A Secretaria Regional ou Vice-Presidência seria dividida nas seguintes áreas funcionais: 


1) Assuntos Externos: 
a) Representação da RAM nas negociações de tratados e acordos 
internacionais; 
b) Articulação direta com o Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal; 
c) Cooperação inter-regional. 
2) Assuntos Europeus: 
a) Gestão de relações com a Comissão Europeia e outras instituições da UE; 
b) Coordenação de projetos financiados pela UE e participação ativa em 
iniciativas das RUP; 
c) Defesa dos interesses específicos da Madeira na UE. 
d) Coordenação Interdepartamental: 
i) Centralização e superintendência de processos de consulta pública 
que envolvam múltiplos departamentos; 
ii) Articulação de posições unificadas em políticas nacionais e 
europeias; 
3) Assuntos Parlamentares: 
a) Articulação entre o Governo Regional e o Parlamento Regional; 
b) Relações institucionais com a Assembleia da República, Parlamento Europeu 
e grupos parlamentares nacionais e europeus; 
c) Suporte técnico e estratégico para a representação parlamentar da Madeira, 
quer na Assembleia da República, quer no Parlamento Europeu, 


Argumentos Políticos 


1. Aprofundar a Autonomia na Prática 
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A criação desta Secretaria reforçaria a Autonomia prevista na Constituição e no EPARAM, 
conferindo-lhe o peso e dignidade política necessária, e ao mesmo tempo assegurando 
que a Madeira desempenha um papel mais ativo e assertivo na formulação de políticas 
que a afetam diretamente. Este modelo evita que os interesses regionais sejam diluídos 
em prioridades nacionais ou europeias ou existam multiplicação de competências por 
diversas secretarias. 


2. Garantir Eficiência e Coordenação 


A dispersão de competências relacionadas com assuntos externos, europeus e 
parlamentares gera ineficiências e fragiliza a posição do Governo Regional da Madeira em 
momentos decisivos. Uma estrutura unificada concentraria esforços, evitando 
redundâncias e melhorando a coordenação interinstitucional e intragovernamental. 


3. Ampliar o Protagonismo Regional no Contexto (Inter)Nacional 


Com uma pasta dedicada, a Madeira estaria mais bem equipada para participar em 
negociações (inter)nacionais, explorar acordos bilaterais com outras regiõese reforçar do 
ponto de vista político a sua presença em organismos internacionais, como o Comité das 
Regiões da UE. 


4. Maximizar Benefícios Financeiros e Estratégicos 


A coordenação especializada em assuntos europeus garantirá maior eficácia na captação 
de fundos europeus e na defesa dos interesses da Madeira nas políticas comunitárias. Além 
disso, permitiria à região preparar-se melhor para os desafios futuros, como a transição 
energética e a sustentabilidade. 


5. Promover a Cooperação Interregional 


A Madeira partilha desafios e oportunidades com os Açores, sendo fundamental 
estabelecer uma cooperação mais robusta. Essa interação também fortaleceria o papel das 
regiões autónomas no diálogo com o Governo da República. 


6. Fortalecer as Relações Parlamentares 


O alinhamento estratégico entre o Governo Regional, o Parlamento Regional e os 
parlamentos nacional e europeu é essencial para garantir que a voz da Madeira seja ouvida 
em decisões críticas. Essa coordenação direta aumentará a influência política da RAM. 


7. Maximizar Benefícios Financeiros e Estratégicos 
Uma coordenação especializada em assuntos europeus e respostas integradas a consultas 


públicas garantirá maior eficácia na captação de fundos europeus e na defesa dos 
interesses da Madeira em políticas comunitárias. 


Conclusão 


A criação de uma Secretaria Regional para Assuntos Externos, Europeus e Parlamentares 
constitui uma iniciativa transformadora para a Madeira. Essa estrutura consolidaria a 
autonomia regional, fortalecendo a sua capacidade de negociação e resposta nos contextos 
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nacional e internacional. Com uma abordagem integrada, a RAM poderá aproveitar 
plenamente as oportunidades disponíveis e assegurar um futuro próspero e sustentável. 


Outras recomendações 


1. Institucionalizar a Cimeira Tri-Governamental entre o Governo da República, 
o Governo da Região Autónoma da Madeira, e o Governo da Região Autónoma dos 
Açores. 

2. Institucionalizar a Cimeira Tri-Parlamentar entre a Assembleia da República, 
a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, e a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 


